         REFORMA ESTATUTÁRIA
          Unidade para avançar
1- Nossa federação nasceu há 20 anos com o objetivo de integrar nacionalmente a luta dos trabalhadores do Poder Judiciário Federal brasileiro. Muitas foram suas conquistas como os nossos três primeiros PCSs (Planos de Cargos e Salários) em 1996, 2002 e 2006 respectivamente trazendo inclusive a valorização do vencimento que aumentou substancialmente, o aumento da GAJ, o pagamento da URV entre outras. Um dos fatores que contribuiu para estas vitórias foi a unidade interna nas chapas que venceram, até então, as eleições para a Fenajufe; pois se somava as habilidades e conhecimentos de seus componentes no planejamento e execução de ações políticas que ajudaram a nossa categoria a manter o poder aquisitivo até o ano de 2006 e manter direitos conquistados ao longo de décadas de lutas. A partir daí, a um cenário político e econômico desfavoráveis ao servidor público federal, inclusive com sua desvalorização perpetrada pela grande mídia, somou-se a divisão interna dentro da coordenação da Fenajufe, devido à regra da proporcionalidade, pelo fato de seus membros terem vindo de diferentes chapas com visões e interesses muitas vezes contrários gerando uma anulação de forças: enquanto uns puxam para a direita outros puxam para a esquerda e há os que ficam imóveis no centro; e aí não se vai longe, gerando inércia e lentidão nas decisões e ações. 
2- A regra da proporcionalidade para as eleições na Federação funciona da seguinte maneira. Formam-se diferentes chapas que registram sua candidatura. Os delegados presentes ao CONGREJUFE, maior evento sindical da categoria dos servidores do Judiciário Federal brasileiro, votam em uma destas chapas. A chapa mais votada terá como primeiro coordenador empossado o membro da chapa cujo nome está no primeiro lugar da lista ou quem seu líder indicar. Em seguida a segunda chapa mais votada terá como o segundo coordenador empossado o primeiro nome da lista de sua chapa e assim sucessivamente até o preenchimento das 17 vagas de coordenadores (sendo os três primeiros coordenadores-gerais), 8 coordenadores executivos e 6 vagas de suplentes. 
3- Da forma como nossa federação vem caminhando, com a formação de uma coordenação tirando candidatos de todas as chapas, prioriza-se não o debate sobre a visão, os objetivos e propostas de cada chapa concorrente, e sim estimula-se  uma corrida para arranjos a fim de se obter  o maior número de votos para que os que serão “pinçados” de cada chapa possam ocupar um lugar na federação que acaba elegendo uma coordenação formada por diferentes correntes que, na prática se anularem internamente. Quem perde com isto é toda a nossa categoria que não vê ações efetivas, tempestivas ou em quantidade suficiente serem realizadas.
4- Dependendo da quantidade de votos que uma determinada chapa receba, seus componentes apenas fazem número, pois jamais irão ocupar uma vaga de coordenador, pois só os primeiros nomes da chapa têm chance de ocupar uma cadeira. O restante dos componentes serve como massa de manobra, o que não é justo nem correto: usa-se nomes de companheiros que em  nada influenciarão  nas decisões e ações da coordenação eleita composta na base da regra da proporcionalidade. 
5- A eleição por chapa, sem o critério da proporcionalidade, além de permitir que seus membros conversem, negociem e construam uma proposta para a federação com antecedência, tendendo a uma maior coesão interna caso seja a eleita, também é um pleito mais  justo, pois todos que se candidatam, se a chapa for a eleita, serão de fato coordenadores durante 3 anos na Fenajufe.  
6- Proponho que se mude o nosso estatuto acabando com a eleição para a coordenação da Fenajufe pelo critério da proporcionalidade e volte-se ao esquema anterior em que a chapa eleita assuma em sua totalidade a coordenação da federação. E que, estas chapas, ao se candidatarem a cada triênio fiquem obrigadas a apresentar um plano de ação, detalhando o que pretendem fazer, como , quando , com que recursos e para que. E que, ao final de sua gestão, apresentem um balanço não apenas de gastos realizados, mas também do que fizeram dentro do que se propuseram, o que não pode ser feito e porque e o que precisa ter continuidade: ações, conquistas, pendências para conhecimento de toda a categoria por meio dos delegados presentes em cada CONGREJUFE.
